
Estado do Maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS

LEI N," 005/97, 25 DE FEVEREIRO DE 1.997.

INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE

SAÚDE E DÁOUTRASPROVIDÊNCIAS.

JOÃO MOREIRA PINTO, Prefeito Municipal de Vila Nova dos Martírios, Estado
do Maranhão, nó uso de suas atribuições constitucionais.

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Artigo 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Saúde - CMS em caráter permanente ,
como órgão dehberativo do Sistema Único de Saúde - SUS, âmbito municipal.

Artigo 2° - Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, são competência do CMS:
I - Definir as prioridades de saúde;

n - Estabáecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano
Municipal de Saúde;

m - Atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de
saúde;

IV - Propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e
orçamentaria do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a movimentação e o destino dos
recursos;
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VI -Definir critérios de qualidade para ofimcionamento dos s ç P
privados, no âmbito do SUS;

Vn -Definir critérios para acelebração de contratos ou convênios entte osetor
público eas entidades privadas de saúde, no que tange àprestação de serviço de saud ,

Vin - Apreciar previamente os contratos e convênios referidos no incis
anterior;

K-Estabelecer diretrizes quanto àlocalização eotipo de unidades prestadoras
de serviços de saúde públicos eprivados, no âmbito do SUS;

X - Elaborar seuRegimento interno;

XI -Outras atribuições estabelecidas em normas complementares.

CAPITULO II

DA ESTRUTURA EDO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I
da COMPOSIÇÃO

Artigo 3° -OC.M.S. terá aseguinte composição;

ai Do Governo Municipal eprestadores de serviços: 1represent^te titular dasecre»»1 ' ™pLc«an„ S.pl».= da Seor^a dte A^cc.1
1representante titular daF.N.S. e1- representante suplente da Secretana de Educaça

b) Trabalhadores da área da Saúde: 2representantes
Posto de Saúde (urbano) 2representantes Suplentes dos Postos de Saúde dos Distritos.

Cl Usuários- 1-representante titular e1Suplente do povoado de Curvel^dia
1renresentaite titular e1Suplente do povoado de Marcolândia 1representmte titdar e
1Suplente da Igreja Católica 1representante titular e1Suplente da Igrejas vange cas.

d) Expedir termo de posse ou portaria para cada conselheiro.
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Artigo 4° - Os membros efetivos e suplentes do CMS serão nomeados pelo Prefeito
Municipal, mediante indicação:

I - Da autoridade estadual ou federal correspondente, no caso da representação
de órgãos estaduais ou federais;

n - Das respectivas entidades nos demais casos;

Parágrafo 1® - Os representantes do Governo Municipal serão de livre escolha
do Prefeito.

Parágrafo T - O Secretário de Saúde é membro nato do CMS e será seu
presidente.

Artigo 5° - O CMS reger-se-á pelas seguintes disposições, no que se refere a
.̂ seus membros:

I - O exercício daFunção de Conselheiro não seráremunerado, considerando-se
como serviçopúblicorelevante;

n - Os membros do CMS serão substituídos caso faltem, sem motivo justificado
a03 (três) reuniões consecutivas ou 05 ( cinco ) intercaladas, no período de 01 (um) ano.

m - Os membros do CMS poderão ser substituídos mediante sohcitação, da
entidade ou autoridade responsável, apresentada ao Prefeito Mumcipal.

SEÇÃO II
DO FUNCIONAMENTO

Artigo 6° - OCMS terá seu fimcionamento regido pelas seguintes normas:

I - O órgão de dehberação máxima é o Plenário;

n - As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada 30 dias
extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos
seus membros;

TTT - Para a realização das sessões será necessária apresença da maioria absoluta
dos membros do CMS, absoluta dos membros do CMS, que deliberará pela maioria dos
votos dos presente;
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IV -Cada membro do OMS terá direito aum único voto na sessão plenária;
V-As decisões do OMS serão consubstanciadas em resoluções.

Artigo r - Asecretária de Saúde prestmá apoio administrativo necessário ao
ST-desempenho de suas fimções oCMS poderá recorrer apessoas e
entidades, mediante os seguintes critérios;

serviços de saúde, sem embargo de sua condição de membro,
- n-Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização

para assessorar oCMS em assuntos específicos;
ffl . P<,ic«o ser criata comissões

membro do CMS eoutras instituições, para promover estudos eemitir par
de temas específicos. p^ordinárias do CMS deverão ter
Artigo 9° - As sessões plenárias ordmanas e extraordmanas
divulgação ampla eacesso assegurado ao pubhco.

r 1 ~ .1/, hptn como os temas tratados em

plenos, aev.,.0 s.;a»p.«*
.0. -OCMS elsbo™, s» Reg»»» no prano de 60 (s^O.) dras «K. a

"'SonXt,ri^l«lá em vigorna drda de sua pubUcaçOo. mvogadas as disposições
a r

em contrário.eni

GABINETE DO PREFEITO MUN cinco dias do mês de Fevereíiro de mil
martírios. Estado do Maranhão, aos Vmte ecmco di
novecentos e noventae sete.

JOÃO iAèÍ^intg
Prefeito Nhndápal


